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CAXIAS E A DOUTRINA

MILITAR TERRESTRE

BRASILEIRA

Cláudio Moredd Bent^O-^CorSÍTef^^ino
Raposo Filho, em
Caxias e os proble
mas militares brasi

leiros (Rio, SGeEx, 1969. v.
I- série subsidios doutriná-
rio.s) intitulou de Caxias

inspirador dc nossa doutri
na militar o capítulo VI.

Nele O coronel destacou e

demonstrou a notável vi

são estratégica de Caxias e
sua capacidade dc adapta
ção, ao realizar, durante a
sua vida, operações milita
res completamente diversas
e em teatros de operações
distintos: inicialmente, fo
ram os raids audaciosos

para conter as revoluções
em São Paulo e Minas Ge

rais; depois o apelo à guer
rilha legal, para combater as
guerrilhas baiaia, no Mara
nhão, e farrapa, no Rio

G^de do Sul; c flnalraen-
Paraguai, as manobras

Me flaneo de Humaitá e

Piquiciri, essa última culmi
nando em cerco.

Vale lembrar que, na
Guerra de 1851-52, empre
endimento militar que lide
rou, Caxias adotou uma

estrutura operacional c
logística que deu excelentes
resultados. Como Minisiru
da Guerra (18.56), ele a
transplantou no Exército,
o que veio a constituir pro
funda reforma administra
tiva caracterizada pela cria
ção das figuras do Ajudan
te General' do comando
das Armas da Corte e da
figura do Quartel-Mcstre-
General, encarregado da
logística, diretamente a cie
subordinados.

Na segunda vez que as
sumiu o Ministério da
Guerra (1861), apoiado na
imensa experiência opera
cional que colhera, adotou,
com adaptações às realida
des operacionais sul-ameri

canas vivénciadas, as Orde-
nanças de Portugal para as
armas, até que se dispuses
se, como declarou, de uma

doutrina específica genui
namente nossa.

Para o autor atrás cita

do, a manobra de flanco do

Piquiciri seria impar na His
tória Militar Univcrs.ll. Foi

de concepção audaciosa,
aliada à rapidez e à surpre
sa da sua execução que cul
minou com o cerco cic to

do o Exército adversário na

frente secundaria dc fixação.
O .adversário foi batido

quando intentava a fuga, e
não a uma rctir.id.i. Caxias

teria sido, assim, pioneiro
cm manobra de cerco.'

Para o Coronel Ameri-

no as atuações operacionais
de Caxias e.stariam a suge
rir uma doutrina militar

fundamentada na seguran
ça, tática e estratégica em
todas as direções. Sua não

observância pelo adversá
rio, resultou para este em
derrota, na Dezcmbrada.

* Coronel tic Engenharia c Estado-Maior, Presidente da AHMTB

' Na rcaUdüde. o comandante do Exõrcilo. que passou n comandar, indiretamente, os coinattdos de Armas.
Vale lembr.ir que Io, ela um exentplo dr rmo ç.UcuUo, cm q„c Caxias sacrificou o princlp.o de guerr.i .seguMwa, em
licncliuü da surpics.i. que ele obicvc. cm nível çsir.itégico.
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Para Amerino, Caxias não

foi um teórico mas essenci

almente prático em relação
à Arte e Ciência Militar. Se

gundo o Marechal Castello
Branco, ele possuía, em alto
grau, o senso do praticável
e a convicção de que a Arte
Militar é toda execução.

Desse modo, Caxias teria
escrito as bases da nossa dou

trina militar terrestre com a

ponta da sua espada e no
campo de batalha, tal como
o fizeram Frederico, o Gran

de, Napoleão, Suvorow e
Shcrman.

Amerino Raposo suge
riu, aos profissionais com

responsabilidade na formu
lação da doutrina militar
terrestre brasileira, que mer

gulhassem no estudo críti
co de nossas guerras inter
nas e externas, para delas
emergir aquilo que orienta
ria o novo comportamen
to, no sentido do que de
veria animar a nossa Força
Terrestre e, em conseqüên
cia, ajudar a caracterizar a
guerra a ser conduzida nos
diversos teatros de opera
ções do País e da América
do Sul. Quando alguém
pediu, à Missão Militar
Francesa, logo que aqui che
gou, que nos ensinasse táti
ca e estratégia, os franceses
informaram que ambas es
tavam embutidas na Histó

ria Militar Terrestre Brasilei

ra, de onde deveriam ser
resgatadas com o estudo
crítico à luz dos fundamen

tos da Arte Militar, a arte

do Soldado. A partir daí,
vários oficiais mergulha
ram nos estudos assim

aconselhados, e deles saiu,

como exemplo eloqüente,
o General Augusto Tasso
Fragoso, com suas obras a
Batalha do Passo do Rosá

rio e A Guerra da Tríplice
Aliança contra o Paraguai,
que o fizeram o Pai da His
tória Militar Crítica em

nosso Exercito.
O Coronel Amerino

sugeriu doutrinas táticas
terrestres com apoio nas
atuações de Caxias. E ex
plicou: Doutrina com in
tensa solicitação a surpre
sa, à audácia, à rapidez de
movimentos; às manobras

flexíveis, com estruturas
leves e aptas a viver em

grandes espaços, isoladas e,
até à própria sorte. Doutri
na que responda às peculi
aridades de nossos teatros

de operações, de nosso
potencial humano e de
nossas possibilidades eco-
n ómico-in d ustria is.

O que sugeriu pode ser
facilmente identificado na

expulsão de feitorias euro
péias no Baixo Amazonas e
afluentes, na luta de trinta

anos contra os holandeses

na Bahia e em Pernambuco

e na luta contra invasões es

panholas no sul (1763-77).
Nelas desenvolveu-se uma
doutrina militar terrestre

genuína denominada, na
Europa, de guerra brasílica
e, no Rio Grande do Sul, de
guerra à gaúcha.
Com apoio na guerrilha,

a estratégia do fraco contra
o forte, esse tipo de guerra
teria sido apropriado por
Caxias, na Revolução Far
roupilha, ao entregar a con
dução das operações, no
campo tático, a dois experts
nessa maneira de guerrear.
Vale lembrar que, na pacifi
cação do Maranhão (1838),
Caxias usou a guerrilha para
combater a guerrilha balaia,
ação que mais tarde inspi
rou comandos paraguaios
para a solução de problema
semelhantes.

Mais tarde, na luta pela
independência do Acre, o
gaúcho Plácido de Castro
desenvolveu também uma
doutrina militar genuína
para enfrentar os bolivia
nos, apropriando-se de
muito da guerra à gaúcha
que praticara na Guerra Ci
vil 1893-95 no sul, como
major federalista.

Doutrinas com essas ca

racterística e inspiração, ci
ladas por Amerino Raposo
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e com os precedentes his

tóricos que apontamos, se
guramente podem e devem
ser implementadas para a
defesa preventiva da Ama
zônia Brasileira. Aumenta
ria, em muito, a capacida
de dissuasória das forças
terrestres encarregadas de
sua defesa, contra tentativas
várias que possam pôr em
risco a integridade, a unida
de e a soberania do Brasil
na area, no insondável Ter
ceiro Milênio.

Sobre a defesa da Ama
zônia leia-se o valioso arti
go do Tenente-Coronel Luiz
Alberto Bringuel, A Estraté
gia da Lassidão, que respon
de as nossas reflexões e con
siderações aqui feitas e do
qual tomamos conhecimen
to depois de havermos es
crito esta parte. Ensina-nos
o Tenente-Coronel Bringel:

Lassidão é a estratégia
do fraco que valendo-se de
alguns fatores a seu favor,
reage no campo militar,
evitando um engajamento
decisivo contra uma esma
gadora superioridade mili
tar, impondo-lhe o máximo
desgaste e enfraquecendo-
Ihe assim, a vontade de com
bater, visando obter na opi
nião pública do adversário
forte pressão sobre o seu
Congresso no sentido de
suspender as ações armadas.

E a guerra brasílica e a

guerra à gaúcha tiveram ca

racterísticas de lassidão que
encontram suas raízes no

pensamento militar portu
guês, com base na política
de dilatar a fé católica e o

Império de Portugal pelo
mundo. Embora um país
minúsculo territorialmen

te, conseguiu se impor e
manter importantes territó
rios nos quatro cantos do
mundo, inclusive o Brasil,
por 322. Eis o seu pensamen
to, na feliz interpretação do
General Paula Cidade: Jul
gada a causa justa, buscar a
proteção divina e atuar

ofensivamente, mesmo em
inferioridade de meios.

Dessa forma, eles con
quistaram e mantiveram a
Amazônia inviolável de

1640 a 1822.

O Coronel J.B. Maga
lhães, assinalado pensador
militar e biográfico do Ge
neral Osório, ao prefaciar o
trabalho focalizado do Co

ronel Amerino, assim viu o
valor, para o presente e o
futuro do Exército, do
aproveitamento crítico da
história das Forças Terres
tres Brasileiras, como força
operacional com experiên
cias guerreiras expressiva
mente vitoriosas:

Tudo o que existe deri
va do que existiu antes. E

é isto que dá valor positi
vo aos registros da Histó
ria, permitindo fazer-se
uma filosofia capaz de ori
entar com acerto as ativi

dades humanas. E, anali
sando como atuaram em

bem do progresso as elites
de ontem, é que as elites
de hoje e do amanhã po
derão produzir eficazmen
te, consideradas as modifi

cações ambientais.

Sobre Caxias, ele assim
interpretou-lhe a projeção
como chefe militar:

Caxias foi chefe militar

de escol. Atuou em época
de acentuadas transforma

ções nos mecanismos da
guerra. Soube utilizar os

meios de que dispunha,
dando-lhes uma orientação

apropriada ao seu maior
rendimento.

Caxias teve à sua dispo
sição, e empregou, os mei
os que a descoberta da má
quina a vapor, que gerou a
Revolução Industrial, pro
duziram: navios de guerra
a vapor; telégrafo; balões
cativos, importados do
Exército do Norte do EUA

e empregada nos reconhe
cimentos para flanquear
Humaitá; linha férrea, cons
truída e operada por nossa
Marinha, para apoiar unida
des navais que operaram no
Rio Paraguai entre duas
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fortalezas inimigas e muni
ção e armamentos abun
dantes, produzidos indus
trialmente e não mais arte-

sanalmente.

Caxias, como Ministro
da Guerra, lançou também
as bases da Doutrina Mili

tar Terrestre Brasileira, no

tocante à regulamentação
da disciplina, da justiça
militar e dos serviços gerais.
Desde então, novidades
têm, como base de partida,
os regulamentos específi
cos que baixou em 1856,
1862 e 1875.

AMAZÔNIA, MÍDIA
E DESINFORMAÇÃO

Osmar José
de Barras Ribeiro'^'

egundo Raymond
Aron, ã Guerra é im

provável, mas a Paz
c impossível. Para

Morgenthau, todo poder,
militar ou não, ser\^e ao pro
pósito único de modificar a
vontade de outra nação. Sir
F. Howard, quando Deão da
Universidade de Londres, por

seu turno, pontificava que o
desejo, a aquisição e o exercí
cio do poder são a matéria-
prima da política, tanto naci-

* Coronel dc Infântaria e Hstado-Maior.

onal quanto internacional As
relações internacionais serão,
sempre, um delicado ajusta
mento de poder a poder, um
mútuo explorar de intenções
e de capaádades, buscando e
preservando um senso de or
dem que, embora não satisfa
ça a ninguém, seja tolerável
para todos.
À luz do anteriormente

afirmado, é licito que nos
preocupemos com a situação
da Amazônia brasileira, prin
cipalmente após o surgi
mento de uma Nova Ordem

Internacional capitaneada
pelos 7G, que atuam como
uma polícia internacional,
com ou sem a anuência da

ONU. Daí, não poucos con
cluírem, à luz dos exemplos
do Iraque e da Iugoslávia, da
nossa incapacidade em fazer
face a eventual agressão par
tida de uma grande potên
cia e da convivência de desar-

marmo-nos e de nos colocar

mos sob a proteção do guar-
da<huva de uma organização
internacional, seja ela a ONU
ou a OEA, tal como propos
to pelo norte-americano
MacNamara. Se, hipotetica
mente, nos faltam aquelas
condições para resistir a um
ataque em força das grandes
potências (e isso ninguém
tem condições de provar), de
vemos estar lembrados de

que não habitamos um con

tinente distante de conflitos.

Estão aí, recentes, as dispu
tas fronteiriças entre o Equa
dor e o Peru bem como en

tre a Colômbia e a \fenezuela,

a inquietação política no
Equador, na Bolívia e no
Paraguai, sem contar o pro
blema das drogas na frontei
ra com a Colômbia o qual,
em mais de uma ocasião, le
vou-nos a atuar em força para
manter nossas fronteiras li
vres da atuação dos narco-
guerrilheiros. A isto, somem-
se as pressões internacionais
que buscam limitar a nossa
soberania sobre áreas de bai
xa ocupação demográfica,
mas ricas em minérios e em
biodiversidade, buscando, hi
pocritamente e com o auxí
lio de maus brasileiros, a cri
ação, manutenção e eventual
independência de vastos espa
ços reservados aos índios na
fabca de fronteira norte.
A bem da verdade, as pre

ocupações com as nossas
fronteiras norte sempre exis
tiram e, com o passar dos
anos acentuaram-se, não só
entre os militares mas tam

bém um sem-número de pes
soas, incluindo historiadores,
geógrafos e vultos políticos
dos estados amazônicos. A
mais recente mostra dos cui
dados governamentais em
relação a Amazônia brasilei
ra teve lugar no governo
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Sarney, com o lançamento
do Projeto Calha Norte. Não

obstante, o governo CoIIor
marcou a capitulação às pres
sões político-econômicas do
presidente norte-americano
George Bush, resultando no
desvirtuamento e abandono

do referido Projeto, além de
outras concessões às quais se
ria fast-'íioso enumerar. Os

governantes que se seguiram
pouco ou nada fizeram para
corrigir os erros praticados,
enquanto cresciam, e crescem,
as pressões diretas e indiretas

de países estrangeiros e de
Organizações Não-Governa-
mentais, no que respeita às
áreas indígenas e a problemas
outros que somente a nós,

brasileiros, dizem respeito.
De toda sorte, não pode

ser esquecido que o preparo
da opinião pública é de fun
damental importância para
que possamos conservar e

desenvolver a Amazônia.
Enquanto no exterior inte
resses escusos promovem a

orquestração de inverdades

científicas e acusações as mais
absurdas, predispondo con
tra nós a opinião pública in
ternacional, nossos próprios
meios de comunicação pro
cedem, com raríssimas e hon

rosas exceções, de igual for
ma para com o público naci
onal. E o apoio da opinião
pública, há que ser reconhe

cido, é fundamental, indis

pensável mesmo, para que o
Estado anime-se a buscar cor

rigir nossas notórias fragili-
dades estratégicas na área.

Torna-se necessário e ur

gente atentarmos para o fato
de estarmos em guerra, uma

guerra não declarada mas que
é travada nos gabinetes das
autoridades e na mídia, en
tendida esta como o soma

tório dos meios de comuni

cação, da imprensa à Internet.
Seu objetivo, de resto não de

clarado, é influir nas nossas
políticas e estratégias e envol
ve o mundo político, a bu
rocracia governamental, a

imprensa, os empresários, os
sindicatos, os representantes

das diferentes confissões re

ligiosas etc., tudo conforman
do um vasto e confuso uni

verso de interesses. Trata-se de

uma guerra na qual é feito
largo emprego da propagan
da em suas diferentes formas,
abrangendo um vasto con

junto de atividades da mais
vital importância para a con
dução da política externa,
muito particularmente aque
la de interesse das grandes
potências.

Devemos entender que
existem dois tipos básicos de
inteligência-, o primeiro e
mais comum, é a busca de

dados quanto aos mais diver

sos aspectos da realidade de

um adversário real ou poten
cial, buscando determinar
seus pontos fortes e fracos,
seus planejamentos e, se pos
sível, suas reais intenções nas
diferentes expressões do po
der. O segundo, conduzido
de forma solerte, faz largo
uso dos diferentes meios de

comunicação social.

É de todos conhecido

que os centros de pesquisa
das principais nações do
mundo, em especial nos

EUA, de há muito desenvol
vem um sem-número de tra

balhos que dizem respeito ao
caráter e ao papel exercido
pela propaganda no mundo
moderno. Sua importância
resulta do fato de os meios

de comunicação social de
sempenharem um papel de
singular relevo por represen
tarem a possibilidade de, de
vida e convenientemente ex

plorados, constituírem-se em
ativa força política. Nem por
outra razão a mídia vem sen

do o alvo preferido de cam
panhas internacionais que,
através dela, usando os mais

diversos artifícios de desin

formação. Esta, pode ser de
finida como propaganda
mentirosa, mensagem falsa
cuidadosamente construída

e deixada vazar para o siste
ma de comunicações do ad
versário a fim de iludir sua

elite decisória e/ou o públi-
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CO. Ela pode ter caráter polí
tico, econômico, militar,

psicossocial ou mesmo téc-
nico-científico e deve, ao

menos parcialmente, corres
ponder à realidade ou a opi
niões comumente aceitas

pois, sem um razoável grau
de plausibilidade, dificilmen
te terá credibilidade junto ao

alvo. Afinal, cumpre salien
tar, o engano, a fraude, o em
buste são características

marcantes da desinforma

ção e de fácil execução

quando dirigidas contra
alguém que esteja prepara
do para ser enganado.

Entre nações com inte
resses diversos, notadamente

quando movidas por sonhos
de dominação mundial, c
normal a utilização de técni
cas que intensifiquem o

amor-próprio dos seus res
pectivos povos, enquanto
minam a força e o moral dos
oponentes em potencial. E
seu sucesso será tanto maior

quanto maiores forem as di
vergências dentro dos esca
lões governamentais e entre
estes e a opinião pública dos
países tomados como alvo.
Busca-se, ao fim e ao cabo,

desmoralizar todo um povo,
tornando-o descrente dos

seus líderes e, paralelamente,
enfraquecer as estruturas le
gais do país, muito particu
larmente através da corrup

ção desenfreada. Acredita-se
e a História tem provado ser
isto verdade, que ao longo
do tempo uma ponderável
massa de propaganda e de
desinformação, poderá ser de
grande valia para fazê-lo.

A mídia internacional é

dominada pelos interesses

do poder Econômico Mun
dial e este está firmemente

decidido a conformar e for

mar a opinião pública
mundial na direção dos

seus interesses. Convém,
por pertinente, assinalar
que nos EUA apenas três
grupos empresariais domi
nam 90% das comunica

ções e a nossa mídia, deles
dependente para a obten
ção de notícias, aceita ser-
vilmente as imposições que
lhe são feitas.

Apenas um exemplo:
passa-se aos usuários a idéia
(difundida pelos grandes
grupos internacionais) de
que o Brasil está desmatan-
do e queimando a floresta
amazônica além de massa

crando sem piedade a po
pulação indígena. Em
conseqüência, os brasileiros
não possuímos o mínimo
de condições para integrar
e desenvolver a Amazônia,
tarefa a ser tomada pelas
nações desenvolvidas (as
mesmas que destruíram
povos e nações nas Améri

cas do Norte e Central, além

da África e sujeitaram, com
guante de ferro, não pou
cas nações asiáticas).

E a nossa mídia, servil-
mente, não provoca nem dá
guarida a discussões quanto
ao perigo de internacionali
zação da Amazônia, enquan
to difunde as inverdades e

as meias-verdades que nos
chegam do exterior. Por
outro lado a quinta-coluna,
infiltrada na mídia, procura
mostrar-nos como um povo

sem história e sem heróis.
Em data recente, o jornal O
Globo, sabe-se lá baseado
em que dados históricos afir
mou, em seu Caderno De
ver de Casa, que desde TS-
radentes até a Guerra dos
Farrapos as revoltas popula
res foram reprimidas. Por
haver massacrado rebeldes
de norte a sul do Brasil, o
herói Luiz Alves de Lima e
Silva foi premiado com o
título de barão e depois du
que. Ele é patrono do Exér
cito Brasileiro. Com tais idéi
as, mina-se o sentimento de
auto-estima, o nacionalismo,
a identidade nacional, nossas
perspectivas históricas, a
identidade e a própria coe
são nacional.

O General Lessa, ex-co

mandante militar da Ama
zônia, na sua cruzada em
prol da Amazônia, vem

ADN / N» 788 / 3^ QUAD. DE 2000 - 155



COMENTÁRIOS

enfatizando que a globali
zação trouxe, por parte das
grandes pocências, a des

consideração dos princípi
os de soberania e autodeter

minação dos povos sempre
que em fogo, no entender
delas, a proteção dos direi
tos humanos, a preservação
do meio ambiente e o com

bate ao crime organizado.
Dessa forma, com o apoio
da mídia internacional e a

cumplicidade da nossa, a
opinião pública vem sendo
convencida da validade de

interferências indevidas nas

nações mais fracas. E a pro
va maior da hipocrisia des
sa tese absurda está em que
nem mesmo os EUA, com

todo o seu potencial béli
co, aventurou-se a intervir

na Chcchênia (malgrado a
grita da imprensa) e muito
menos na China, onde os

eelebérrimos direitas huma-.

nos são constantemente

pisoteados.
Nosso Governo parte do

princípio de que a defesa da
soberania na Amazônia re

pousa no seu desenvolvi

mento sustentável e, segun
do Samuel Benchimol, tal

desenvolvimento assenta-se

sobre quatro pilares, quais
sejam: ser economicamente
viável, ecologicamente ade
quado, politicamente equi
librado e socialmente justo.

Este o nosso desafio maior

e, para vencê-lo. é imperati
va a coordenação dos esfor
ços dos diferentes órgãos go

vernamentais os quais, até
hoje, mais por interesses po
líticos que quaisquer outras
causas, vêm-se mostrando
descontínuos, discordantes
e, não poucas vezes, confli
tantes. Já existem brasileiros,
muitos deles cm altos car

gos e funções, que acreditam
ser a Amazônia patrimônio
da humanidade, afirmação
que ofende nosso brio e
nosso patriotismo pois ela
é e será sempre brasileira.

O ESTADO-NAÇÃO

Manuel CambesesJúnior*

OEsiado-nação não
está desaparecendo
em nenhuma parle
e nem existem sinais

evidentes de que isto possa
ocorrer. O Estado-naçâo
não é uma ilusão carto

gráfica c nem tampouco
um ponto localizado no
mapa-múndi. É algo mais
do que isso. É uma entida
de histórica que encarna
princípios de unificação
coletiva e cultural, de iden-

• Coronel Aviador. Da Caqw Perma
nente da Gacola .Superior de Guerra.

tidadc c de direitos de po
vos diversificados pela raça,
pela cultura ou pela geogra
fia e que integram a grande
diversidade do mundo.

O Estado-nação tem que
representar os interesses
coletivos dos povos e de
aluar como um sujeito ati

vo da inlcrlocução interna
cional. Quanto mais ativa
seja a globalização c quan
to mais dinâmicas sejam as
comunicações e as relações
econômicas e financeiras,
maior papel terá que repre
sentar o Estado, porque a
debilidade deste acarretaria

muito dano ao desenvolvi

mento que se anuncia com

as perspectivas do mundo
globalizado.

Para que exista um mer
cado global é preciso que,
concomitaniemente, atuem
e sejam muito vigorosas as
atuações dos Estados naci
onais. Na ordem interna

dos países não é viável que
possa haver mercados for
tes sem Estados eficientes

e politicamente idôneos.
A confusão se apoia,

fundamentalmente, em al
gumas experiências contem

porâneas que mo.stram que
as empresas ou serviços

manejados pelos Estados
nacionais geralmente são
ineficientes. E ainda que
isto não se consiiiua em
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uma regra absoluta - porque
constata-se notáveis exce

ções - é, entretanto, uma

realidade inegável em gran
de parte do mundo.

Portanto, o que se deve
pretender não é o aniquila-
mento do Estado c sim a

correção de suas imperfei
ções e uma maior precisão
na seleção de seus objetivos.
Não se pode sobrecarregar
a atividade do Estado com

empresas que seriam mais
eficientes se operadas pelo
setor privado. A um Esta
do capaz corresponde um
setor privado produtivo e
moralmente respeitável.
Nos países onde se verifica
insuficiência do Estado,
geralmente também é pos
sível comprovar a inépcia
do setor privado. Todo o
complexo fenômeno da
corrupção, hoje tão debati
do, forma parte de uma
inter-relação muito ativa
entre estes dois atores.

Onde existe corrupção nos
Estados ou nos governos,
geralmente constata-se, em
contrapartida, ocorrências
delituosas no setor privado.

Também é possível assi
nalar casos em que a inefi
cácia do Estado corre para

lelamente à incompetência
do setor privado.
O Estado deve livrar-se

daquilo que não lhe corres

ponde, não por uma razão
ideológica mas sim por
uma necessidade prática.
Isto é importante enfatizar
porque existem aqueles
que tomam o tema da

privatização com ímpeto
dogmático.

Uma outra consideração
se refere à relação do Esta

do com o mercado. A pri
meira meta é o crescimen

to social e econômico. Que
as pessoas possam ganhar e
obter êxito, que se empre
endam atividades produti
vas e que não se encontre

obstáculos desnecessários a

cada passo no caminho.
Para isso é indispensável a
liberdade econômica, o li
vre movimento dos merca

dos e um manto de prote
ção jurídica para que as
operações possam ser reali
zadas com segurança e soli
dez. Não é um pecado que
as pessoas acalentem um
sonho de riqueza e prospe
ridade. O que seria imper
doável é que se obstacu-
lizem as possibilidades do
êxito individual e organiza
cional e com isso se gere
maior pobreza e atraso.
Um Estado eficiente e

um amplo mercado, vigoro
so e livre. Porém, aqui surge
outra consideração. E tudo
isto a quem deve favorecer?
Alguns tecnocratas vêm pre

gando que o desenvolvimen
to econômico traz, automa

ticamente, o beneficio soci

al e a liberdade política. Isto
não é verdade. E mais: ge
ralmente é falso. Substituir

o Estado por oligopólios
não ê precisamente uma van
tagem social. Permutar o
Estado pelo benefício de
setores privilegiados não é
um atrativo nem para o de
senvolvimento nem para a

atividade política. As refor
mas econômicas que favore
çam o mercado, para que be
neficiem as pessoas, têm que
estar acompanhadas de re
formas políticas que permi
tam à sociedade vigiar a con
duta de seus governos, pe

dir contas da ação dos
governantes e estabelecer
responsabilidades. Sem uma
responsabilidade política e
sem uma opinião pública
ativa, com todos os instru
mentos de influencia da de
mocracia, nem o Estado sera
eficiente, nem o mercado
será livre e produtivo, nem
tampouco a sociedade ob
terá os rendimentos que de
verá receber dos progressos
que se anunciam.
O poder negociador de

um Estado vigoroso e forte
é imprescindível para defen
der o interesse nacional nas
negociações que requer o pro
cesso de globalização. Q
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